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O que são Mudanças Climáticas?

São alterações no sistema climático geradas pelo aquecimento global provocado pela emissão de gases de efeito estufa em atividades de responsabilidade dos seres humanos.
O aumento da temperatura média do planeta acarreta mudanças na intensidade e freqüência de chuvas, na evaporação, na temperatura dos oceanos, entre outros fenômenos. Os efeitos não são iguais em todas as regiões, mas a agricultura, o abastecimento de água, o equilíbrio dos ecossistemas e a vida de muitas espécies estão ameaçados pelas mudanças climáticas.
Já houve um aumento de 0,7 graus Celsius e estima-se que a temperatura média do planeta poderá elevar-se até mais de 2 graus (em alguns locais a temperatura poderá ser de mais de 5 ou 6 graus).

Quando as Mudanças Climáticas foram pela primeira vez denunciadas?

Há mais de um século, os cientistas conhecem o efeito danoso potencial das emissões de dióxido de carbono, que resultam da queima de combustíveis fósseis (derivados do petróleo) para o aumento da temperatura global. Porém, somente nos anos 80 um forte consenso emergiu de comunidades científicas que lidam com políticas públicas e que chamam a atenção das várias sociedades para evitarem uma catástrofe. Em 1988, na Conferência de Toronto (Canadá) sobre alterações na atmosfera, governos e cientistas se reuniram pela primeira vez e concluíram que a humanidade está sendo conduzida de forma descontrolada para uma experiência perversa, cujas últimas conseqüências poderiam estar muito próximas de uma guerra global nuclear. A citada conferência também recomendou que os países industrializados deveriam reduzir suas emissões de GEE em, pelo menos, 20% até o ano de 2005. Posteriormente, o Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (Intergovernamental Panel on Climate Change - IPCC) foi criado e, em 1990, produziu seu primeiro relatório, no qual apresentou as bases científicas para um processo de negociação da Convenção Quadro de Mudanças Climáticas, assinada durante a Rio-92.

Qual a diferença de Mudanças Climáticas e efeito estufa?

O efeito estufa é um fenômeno natural que retém na atmosfera do Planeta parte do calor que recebemos do Sol. A luz solar penetra a atmosfera, aquece solos e águas e é re-emitida pela superfície terrestre na forma de calor, mas os gases de efeito estufa bloqueiam o escape dessa radiação para o espaço, mantendo assim um nível de aquecimento necessário para a manutenção da vida.
O problema é o aumento exagerado e rápido desses gases de efeito estufa nos últimos 150 anos, em atividades como uso de combustíveis fósseis em processos industriais, geração de energia e transporte, desmatamento, expansão urbana e agricultura. Os principais gases de efeito estufa são: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), clorofluorcarbonetos (CFC) e outros halocarbonetos, ozônio e óxido nitroso. Segundo estudos científicos, quase 80% dos gases de efeito estufa acumulados na atmosfera foram emitidos através do uso de combustíveis, incluindo carvão, principalmente nos países industrializados. As emissões de gases associadas ao desmatamento e mudanças no uso de solos para agricultura e pecuária em países em desenvolvimento são mais recentes, mas representam já volumes significativos de emissões.
O que são fontes e o que é sumidouro (sink) de gases de efeito estufa? Quais são as fontes e sumidouros principais?

Denomina-se de fontes a todos os processos e dinâmicas, naturais ou de atividades humanas, que emitem gases de efeito estufa para a atmosfera. Por exemplo, na decomposição anaeróbica (sem presença de oxigênio) de dejetos animais e resíduos orgânicos sólidos ou líquidos é produzido metano (CH4), um gás que tem potencial 21 vezes mais elevada de aquecer a atmosfera que o gás carbônico (CO2), um gás que resulta da queima de madeira, combustível e de outros materiais.
Onde acontecem as maiores emissões?

A maior fonte histórica de emissões globais de gases de efeito estufa está no uso de combustíveis fósseis nos países desenvolvidos. A transformação dos territórios, com o desmatamento, a expansão da agricultura e da pecuária está se tornando uma fonte muito importante de emissões de gases de efeito estufa. Estima-se que o desmatamento já seja responsável por 10% a 35% das emissões globais anuais. A principal fonte global de emissões por desmatamento é proveniente das florestas tropicais.
O que significa adaptação à mudança de clima?

No âmbito da Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas da ONU (UNFCCC), o termo adaptação refere-se às medidas necessárias para adaptar atividades humanas (agricultura, abastecimento de água, geração de energia, transporte, habitação etc) aos impactos irreversíveis de mudanças de clima. Por exemplo, se em determinada região houver diminuição razoável de chuvas, eventualmente o sistema de captação e abastecimento público de água terá que ser adaptado aos mananciais e fluxos que continuarem disponíveis. 
O que significa mitigação das mudanças de clima?

É qualquer medida, política ou ação que possa prevenir ou diminuir a emissão de gases de efeito estufa. Evitar o desmatamento, ampliar o uso de energia renovável e expandir o transporte público são alguns exemplos de medidas de mitigação.
Quais os equívocos ou mitos mais freqüentes nessa questão?

Equívoco ou mito n. 1 - Estudos científicos atuais sobre mudanças climáticas não são suficientemente seguros para justificar medidas preventivas. O que é fato - Há evidências científicas suficientes que demonstram a interferência humana nos sistemas climáticos do planeta. Além disso, a Rio-92 e a própria Convenção do Clima incluíram o princípio da precaução, que em linhas gerais afirma que a falta de evidências científicas não deve justificar a omissão dos seres humanos para agilizar a implementação de ações que podem vir a ser benéficas o planeta no futuro.
Equívoco ou mito n. 2 - Mudanças climáticas são um problema de longo prazo e, portanto, as ações preventivas podem esperar mais algumas décadas. O que é fato - Os gases de efeito estufa emitidos hoje perduram na atmosfera por um relativo longo tempo, fazendo com que os efeitos de aumento de temperatura e distúrbios do sistema climático perdurem por várias décadas. Portanto, não podemos mais perder tempo.
Equívoco ou mito n. 3 - Nações isoladamente não podem tomar atitudes antes que um acordo muito amplo e geral com todos os países sejam firmado para que todos alcancem reduções em suas emissões. O que é fato - Há países que emitiram mais e têm mais condições, desde já, de cortar o nível de suas emissões e isso deve ser feito imediatamente como estabelece a Convenção do Clima.
Equívoco ou mito n. 4 - Países em desenvolvimento e suas respectivas sociedades civis não devem envolver-se nos debates de políticas públicas de âmbito global sobre mudanças climáticas porque os países desenvolvidos causaram o problema e só a eles cabe a solução. O que é fato - Certamente os países industrializados têm a maior parcela de responsabilidade, porém todo  cidadão do planeta tem direito de se manifestar sobre essa temática e exigir que as nações desenvolvidas e suas populações tomem ações sérias e efetivas.
Como as Mudanças Climáticas relacionam-se com o conceito de justiça ambiental?

A distribuição das causas e efeitos das mudanças climáticas não é igual nas várias regiões do mundo e nos diversos segmentos da sociedade. As emissões de gases de efeito estufa, atuais ou acumuladas ao longo do tempo, resultam prioritariamente dos países industrializados - cerca de 75% das emissões atuais são de sua responsabilidade. Fácil concluir daí que boa parte de sua riqueza deriva do consumo desproporcional dos recursos naturais globais, especialmente os que dizem respeito aos combustíveis fósseis. Os efeitos adversos das mudanças climáticas não são evidentemente eqüitativos, pois os países industrializados geraram suas riquezas com base na exploração predatória dos recursos naturais dos países em desenvolvimento e nesse processo histórico causaram 75% das emissões atuais acumuladas em gases de efeito estufa. Certo é que os efeitos de mudanças climáticas, aquecimento global e aumento do nível dos mares vão afetar gravemente os países nas regiões tropicais, podendo-se afirmar com segurança que os efeitos adversos das mudanças climáticas não são eqüitativos na medida em que alguns países estão sendo mais impactados apesar de terem aproveitado menos da exploração de seus recursos naturais. Também é certo que os países em desenvolvimento têm maior risco de sofrer com as mudanças climáticas mesmo advindo baixos níveis de aquecimento do planeta. Comunidades mais pobres também são mais vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas, especialmente onde há pressão demográfica e ecossistemas frágeis, a exemplo das áreas de várzea em Bangladesh ou zonas de inundação, nos países insulares, bem como onde ocorreu a introdução de tecnologias inapropriadas às características dos ecossistemas locais que tiveram sua capacidade reduzida de resistir a essas perturbações (ex.: degradação do solo, introdução de novas espécies, etc.).
Por que o Brasil ocupa a quarta posição de maior emissor de gases de efeito estufa?

Por causa da enorme emissão de gases de efeito estufa por desmatamento de florestas e mudanças no uso do solo (conversão de terras para atividades agrícolas, pecuária ou expansão urbana).
Quais tratados foram ratificados?

A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) é o principal tratado que hoje rege a questão, elaborado durante o processo para a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (a Rio-92) e está em vigência desde 1994. O Protocolo de Quioto, acordo vinculado à Convenção, foi elaborado entre 1995 e 1997. Mas há outros acordos internacionais muito importantes, que se cumpridos efetivamente, contribuirão também para a mitigação de causas de mudanças de clima, além de proporcionarem avanços para a conservação ambiental e erradicação da pobreza. A Convenção de Diversidade Biológica e a Convenção de Combate à Desertificação são dois tratados internacionais. Outros documentos, como a Agenda 21, a Carta da Terra e a Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento são também instrumentos para promover a sustentabilidade socioambiental.
Qual o objetivo da Convenção?

O objetivo da Convenção é estabilizar as concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera num nível que não ofereça perigo para o sistema climático. Essa estabilização tem que ocorrer num prazo que permita aos ecossistemas se adaptarem com as devidas seguranças sem causar distúrbios ecológicos irreversíveis.
O que determina a Convenção?

A Convenção estabelece compromissos para todos os países, de tal modo que todos possam incorporar mudanças climáticas em programas e políticas setoriais, como energia, agricultura, indústria, transporte, habitação, proteção de florestas, etc. São estabelecidos também compromissos diferenciados para os países industrializados, listados no Anexo 1 da Convenção, para que esses limitem as suas emissões de gases de efeito estufa e auxiliem os países em desenvolvimento em diversas ações, inclusive mediante apoio financeiro e transferência de tecnologias. Os países em desenvolvimento não têm qualquer obrigação para reduzir suas emissões, em função do princípio das responsabilidades comuns, mas diferenciadas, mas o crescimento de suas emissões deveria ser em um ritmo menor do que ocorreria na ausência da Convenção.
O que prevê o Protocolo de Quioto?

O Protocolo de Quioto contém diretrizes para a redução das emissões de gases de efeito estufa para países industrializados, relacionados no Anexo 1 do documento. Em 1997, foram fixadas metas de redução de emissões para o primeiro período de compromissos (CP1), entre 2008 e 2012. O Protocolo entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005. Os Estados Unidos ainda não ratificaram o Protocolo, mas há expectativa global de que essa decisão seja revista e o futuro governo desse país aceite fazer parte do acordo mundial. A Austrália, outro país que não havia ratificado o Protocolo, com a eleição do novo Primeiro Ministro, anunciou sua ratificação na COP-13, em Bali, em dezembro de 2007.
As metas do primeiro período, se plenamente cumpridas por todos os países industrializados, significaria a redução de pouco mais de 5% do total das emissões desses países, com relação aos níveis de 1990. Cientistas e ambientalistas recomendam a redução de 50% até 2050. As metas dos períodos após 2012 devem ser negociadas com o cuidado de não haver descontinuidade no cumprimento do Protocolo e de seus três mecanismos de flexibilização: o Comércio Internacional de Emissões, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), a Implementação Conjunta. As negociações entre Bali (CoP-13) e Copenhague (CoP-15) visam principalmente estabelecer as metas de redução de emissões dos países industrializados para o segundo período do Protocolo de Quioto.
O Brasil e outros países em desenvolvimento tem compromissos com a Convenção? Tem que ter metas?

Mesmo não possuindo metas obrigatórias de limitação ou redução de emissões, o Brasil, assim como outros países da UNFCCC, tem obrigações internacionais para cumprir seus compromissos no âmbito da Convenção.O Artigo 4.1 da Convenção estipula compromissos de todos os países e o artigo 4.2 estabelece os compromissos dos países industrializados, relacionados no Anexo 1 da Convenção. Na CoP-13 aceitou-se que para a melhor implementação da Convenção os países em desenvolvimento devem adotar ações nacionais de mitigação que sejam mensuráveis, reportáveis e verificáveis para o pós-2012. Se os compromissos do artigo 4.1 da Convenção fossem efetivamente cumpridos, desde a entrada em vigor da UNFCCC em 1994, os países em desenvolvimento estariam na prática desacelerando o crescimento das suas emissões, ou seja estariam trilhando por iniciativas de desenvolvimento sustentável com menor produção de gases de efeito estufa.
Pronunciamentos oficiais, originários dos Ministérios das Relações Exteriores (MRE) e de Ciência e Tecnologia (MCT), rejeitavam compromissos na forma de metas, interpretando isso como cortes obrigatórios de emissões, que até agora são exigidos somente de países desenvolvidos. Metas nacionais não significam necessariamente corte de emissões em nova fase do regime multilateral. Por exemplo, poderia haver metas ou parâmetros de emissões por unidade de produto em determinados setores da economia (metas de intensidade, como as anunciadas pela China em novembro de 2009). Metas ou objetivos mensuráveis significariam para o Brasil, em uma primeira etapa, compromissos para estabilizar emissões ou pelo menos reduzir a taxa de crescimento de emissões de gases de efeito estufa ou a taxa de perda de sumidouros e reservatórios de carbono (ou seja, de desmatamentos). As metas anunciadas pelo Governo federal em 2009 tratam-se de estimativas de desvio do crescimento das emissões, que ocorreriam se o Brasil ignorasse o tema mudança de clima. Mas falta um inventário de emissões atualizado, para saber se aprojeção de crescimento das emissões não está inflacionada, por um lado, e saber se as medidas destinadas a dminuir esse crescimento terão apoio legal, recursos financeiros e vontade política para serem efetivadas.
Qual o objetivo do Protocolo de Quioto?

O Objetivo do Protocolo de Quioto é conseguir que, entre 2008 e 2012, os países desenvolvidos reduzam em 5% suas emissões de gases causadores do efeito estufa em relação ao nível de emissões de 1990.
O que são as Partes?

As Partes são os países que aderiram e ratificaram um determinado tratado internacional.
O que é a CoP?

É a sigla em inglês para a Conferência das Partes. É a assembléia ou instância máxima de um tratado internacional, sendo este o órgão em que se delibera o aprofundamento e conseqüências da Convenção. A CoP da Convenção de Mudanças Climáticas é realizada anualmente desde 1995.
O que é a MoP ou CMP?

Anteriormente chamada de MoP, é a sigla em inglês para a Reunião das Partes, nas negociações do regime de clima refere-se às reuniões do Protocolo de Quioto, com organização semelhante à CoP de Mudanças Climáticas.
Quem participa desses eventos e por quê?

Participam desses eventos representantes de governos, ambientalistas, sindicalistas, empresários, pesquisadores, líderes religiosos, jornalistas e pessoas interessadas em discutir temas abordados na Convenção. Obviamente, a participação de representantes de todos esses segmentos não é igual ou balanceada. Enquanto ONGs, populações indígenas e movimentos sociais buscam defender causas ambientais e sociais, alguns conglomerados empresariais e governos estão lá para tentar manter o atual padrão insustentável de desenvolvimento, pressionando pela dilatação de prazos ou resistindo à adoção de metas de redução de emissões de gases de efeito estufa.
Nas CoP e CMP, além das sessões oficiais, nas quais os representantes governamentais decidem as regras do acordo multilateral, há também eventos paralelos (side events), nos quais cientistas, ONGs, empresas, órgãos da ONU e governos apresentam suas propostas e analisam estudos e experiências relevantes para o acordo internacional.

O que são os Side Events / eventos paralelos?

Os eventos paralelos são eventos organizados por órgãos das Nações Unidas, por governos, ONGs, empresas ou Universidades para discutir assuntos que estão sendo abordados entre os negociadores de governos, e por isso tais eventos acabam tendo uma função de influenciar as decisões.
Quais as oportunidades e obstáculos no cenário internacional?

Alguns países industrializados, a exemplo de alguns membros da União Européia, já se comprometeram a reduzir suas respectivas emissões de gases de efeito estufa por meio das diretrizes do Protocolo de Kyoto. Outros países industrializados que resistem ao Protocolo ou declaram dificuldades no seu cumprimento dizem ter a expectativa de que alguns países em desenvolvimento (ex: Brasil, Índia e China) tomem a iniciativa de limitarem suas próprias emissões, apesar da enorme disparidade nas emissões per capita entre os blocos Norte (países desenvolvidos) e Sul (países em desenvolvimento) e de que o Protocolo de Kyoto desobrigar esses últimos dessas medidas. Países-chave como Brasil, Índia e China se recusam a discutir qualquer tipo de compromisso internacional que limite obrigatoriamente suas respectivas emissões futuras, mesmo que muitos países do Sul estejam espontaneamente reduzindo domesticamente suas emissões. Em novembro de 2009, Brasil, China, Índia  e outros países em desenvolvimento anunciaram diferentes metas voluntárias (não obrigatórias) de diminuir o crescimento das emissões . Os EUA e a Arábia Saudita demonstram interesse em aumentar essa polêmica e o hiato entre os vários interessados como uma maneira de criar obstáculos a consolidação de uma política global para o trato das mudanças climáticas que percebem como contrária aos seus interesses.
Hoje, quais são as principais soluções identificadas para lidar com as mudanças climáticas?

Dado que a maior parte das emissões historicamente acumuladas que atualmente causam as mudanças climáticas têm origem na queima de combustíveis fósseis e que essa fonte tende a um forte e rápido efeito cumulativo, especialmente nos países em desenvolvimento, ações preventivas devem focar esse segmento. Ações urgentes são necessárias também para criar sistemas limpos de energia e para pôr um basta à enorme dependência de nossa civilização dos combustíveis fósseis. Compromissos de países industrializados para reduções efetivamente substanciais são indispensáveis para a implementação de sistemas limpos de energia e de produção industrial. O know how em tecnologias limpas deve ser repassado, preferencialmente aos países em desenvolvimento. Observa-se ainda que, a Convenção de Clima e o Protocolo de Quioto definiram que os países industrializados, que estão relacionados no Anexo 1, têm de tomar ações antes dos países em desenvolvimento. Outras fontes de emissão de gases de efeito estufa, como o desmatamento, devem ser urgentemente enfrentadas, porém sem desviar a atenção e recursos das soluções-chave de longo prazo para o problema de mudanças climáticas (reduções absolutas de emissões da queima de combustíveis fósseis). Apesar de muitos concordarem que as florestas devem ser protegidas, existem visões conflitantes sobre como isso pode se dar por meio do Protocolo de Quioto sem perpetuar os níveis altíssimos de emissões hoje verificados. Finalmente, registra-se que países industrializados estão tentando usar o Protocolo para contabilizar a não- redução de suas emissões mediante a plantação de árvores em países em desenvolvimento.
No Brasil, qual é o cenário?

No Brasil, segundo dados da Primeiro relatório (Comunicação Nacional) para a convenção de Clima, que cobre o período de 1990 a 1994, a maior parte (cerca de 70%) das emissões de gases de efeito estufa é relativa a mudanças de uso do solo, especialmente o desmatamento. Ao longo da última década, houve pouco progresso na diminuição do desmatamento. A matriz energética brasileira produz emissões relativamente baixas desses gases em razão do uso extensivo de fontes energéticas de hidroeletricidade e biomassa (ex: Proalcool e carvão), mas nesta primeira década do século 21 tem havido expansão na construção de usinas termoelétricas a carvão, em vez de se expandir as fontes renováveis de energia.
O que é MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo)?

É um dos três mecanismos do Protocolo de Quioto, chamados de mecanismos de flexibilização. Esses mecanismos em vez de considerar as emissões absolutas, consideram para cada país as emissões liquidas. O MDL é um mecanismo que envolve um país industrializado do Anexo 1 com um país em desenvolvimento num conceito de comercialização de metas de emissões de gases de efeito estufa.
O MDL é um instrumento de mercado que pode seqüestrar gás carbônico da atmosfera, evitar ou reduzir emissões de gases de efeito estufa. Ou seja, em troca do financiamento parcial oferecido por empresa que precisa reduzir suas emissões, por estar situada em um país industrializado, o executor do projeto cede, como “créditos de carbono”, parte ou toda quantidade equivalente de gases que não foram emitidos ou foram capturados. Os projetos de MDL incluem atividades como captura de gás em aterro sanitário , tratamento de dejetos suínos e reaproveitamento de biogás, geração de energia por fontes renováveis (biomassa, energia eólica, pequenas e médias hidroelétricas), energia solar, compostagem de resíduos sólidos urbanos, florestamento e reflorestamento em áreas degradadas.
O Brasil cumpre com seus compromissos no âmbito da Convenção e do Protocolo de Quioto?

O grande compromisso do Brasil é promover uma gestão sustentável, portanto, a pergunta que fica é: você acha que o Brasil está promovendo uma gestão sustentável e conservação?
O que é o IPCC?

O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima é um órgão da ONU criado, em 1988, pela Organização Metorológica Mundial (OMM) e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). O IPCC reúne cientistas de todo o mundo com o objetivo de produzir periodicamente relatórios com base no melhor conhecimento cientifico disponível sobre a situação das mudanças climáticas e das alterações no sistema climático. O IPCC está organizado em três grupos de trabalho: o Grupo de Trabalho I se concentra no sistema do clima, o Grupo de Trabalho II em impactos e opções de resposta e o Grupo de Trabalho III nas dimensões econômica e social. O Quarto Relatório de Avaliação (AR4) do IPCC foi divulgado ao longo de 2007.

O que é e o que faz a CIMC - Comissão Interministerial de Mudança de Clima?

É uma comissão que reúne vários ministérios brasileiros para definir medidas que o governo tem que tomar para o cumprimento da Convenção de Clima e do Protocolo. A comissão tem sido o órgão ou instância de aprovação de projetos de MDL no Brasil.
O que é e o que faz o FBMC - Fórum Brasileiro de Mudança de Clima?

É uma instância criada pelo decreto no. 3515 de 2000 pelo Presidente da República, para o governo, principalmente a Comissão Interministerial de Mudança Global do Clima, dialogar com diferentes setores da sociedade.
Por que se fala em "regime multilateral (ou global) de mudança de clima?"
Regime é a expressão usada por especialistas para designar os tratados internacionais. Consiste num conjunto de regras, normas, mecanismos de tomada de decisão, instâncias e atores que, com base em um objetivo comum, buscam facilitar certas atitudes que produzam efeitos convergentes.
Os tratados podem ser de dois tipos: “hard law”(lei dura) - tratado cujo cumprimento é juridicamente obrigatório para os paises que o ratificaram. Outros tratados cujo cumprimento não é uma obrigação jurídica são chamados "soft law": seu cumprimento depende do compromisso político daqueles que resolveram assinar o referido acordo. Um exemplo de "soft law" é a Agenda 21, assinada por mais de 150 países na Rio-92.

É diferente falar em pos-Quioto e pós-2012?

Sim. Os textos e pessoas que falam em pós-2012, em geral, querem se referir ao segundo período de compromissos (metas de redução de emissões de gases de eefeito estufa), pois o primeiro período do Protocolo de Quioto iniciou-se em 2008 e vai até 2012. Mas o Protocolo continua válido. Aqueles que usam a expressão pós-Quioto ou ignoram esse fato, ou pretendem mesmo o fim do Protocolo.
Como acontecem as negociações para a CoP-15?
As negociações internacionais ocorrem paralelamente em dois grupos ad-hoc de trabalho, um sobre as novas metas e compromissos dos países industrializados no Protocolo de Quioto (AWG-KP) e outro (AWG-LCA) sobre as formas de fortalecer ações de cooperação de longo prazo, sobretudo voltadas para os países em desenvolvimento no âmbito da Convenção-Quadro. Além desses, os órgãos subsidiários permanentes da Convenção, o de implementação (SBI) e o de questões técnicas e científicas (SBSTA) tem suas reuniões regulares voltadas aos preparativos da CoP-15. São dezenas de detalhes e assuntos a serem negociados , que foram organizados em cinco blocos de sustentação: mitigação, adaptação, transferência de tecnologia, transferência de recursos financeiros e visão compartilhada.

A Visão Compartilhada trata do cenário desejado de médio e longo prazo, o que implica determinar o limite de emissões globais de gases de efeito estufa e, conseqüentemente, deduzir as emissões que todos os países poderão ter e os cortes que deverão realizar mediante políticas e medidas diversas. O bloco Mitigação trata de metas e ações nacionais e internacionais adicionais para reduzir as emissões. no tema Adaptação pretende-se definir a cooperação internacional necessária para apoiar a adaptação dos países e comunidades mais afetadas pelos impactos das mudanças climáticas. Por muito tempo, esse tema foi negligenciado, com o argumento de desviar a atenção do objetivo principal de mitigação. Infelizmente, há impactos inevitáveis, e as comunidades mais vulneráveis e pobres sofrerão mais com os impactos. Por isso, é importante ter políticas e medidas que possam ser executadas desde já.
Outra área-chave para garantir avanços em Copenhague é a da Transferência de Tecnologias. Muitos países em desenvolvimento entendem que as inovações e tecnologias relacionadas com as mudanças climáticas devem ser de domínio público, e não estar sob um regime privado de monopólio de patentes que obstaculiza e encarece sua transferência. Ao mesmo tempo, é fundamental apoiar a formação da capacidade endógena desses países para inovar, produzir e exportar; assim como garantir a participação popular nas escolhas de tecnologias adequadas ao contexto local e nacional.
O último bloco, Recursos Financeiros, deve definir o financiamento para apoiar ações de mitigação, adaptação e cooperação tecnológica. Existem muitas propostas na mesa, desde a criação de um mecanismo vinculado ao Banco Mundial, passando por taxação do transporte marítimo e aéreo, até a disponibilização de pelo menos 1% do PIB dos países industrializados.
O que é AWG-KP?

É o grupo de trabalho, formado por representantes dos vários países da UNFCCC, encarregado de negociar as metas e compromissos para o segundo período do Protocolo de Quioto. A sigla significa Grupo de Trabalho ad-hoc do Protocolo de Quioto (Ad-hoc Working Group on the Kyoto Protocol).
O que é AWG-LCA?

Refere-se ao significa Grupo de Trabalho ad-hoc para a Cooperação em Ações Longo Prazo na Convenção Quadro de Mudanças do Clima. Foi criado na CoP-13, e tem servido nas negociações entre Bali e Copenhague (CoP-15) para a definição de compromissos e instrumentos para fortalecer condições de cumprimento e avanço da Convenção.
O que significa NAMA e MRV?

São ações nacionais apropriadas de mitigação (NAMA) nos países em desenvolvimento. Essas ações devem ser mensuráveis, e passíveis de serem verificadas e relatadas (MRV). Pelo acordo da CoP-13, o Plano de Ação de Bali, os compromissos dos países desenvolvidos também devem ser mensuráveis, relatáveis e verificáveis (MRVs).
O que significa REDD?

A Redução de emissões de gases de efeito estufa oriundas do desmatamento e degradação florestal (REDD) pode ser obtida mediante variado conjunto de instrumentos e abordagens, desde políticas e programas governamentais, como também medidas fiscais e mecanismos de mercado. No processo da CoP-15 fala-se também em REDD plus, para poder considerar que atividades de manejo sustentável e conservação de florestas recebam incentivos.
O que é a campanha tic tac tic tac ou tck tck tck (GCCA)?

A Campanha Global de Ações pelo Clima (GCCA, na sigla em inglês) é fruto de uma aliança inédita de organizações não-governamentais, sindicatos, grupos religiosos e pessoas que tem como objetivo mobilizar a sociedade civil e a opinião pública para que os governos se posicionem e estabeleçam metas ambiciosas e justas em prol de decisões concretas para combater as causas das mudanças climáticas e amenizar seus efeitos. O objetivo da campanha é consolidar uma série de ações em diversos países, que culminarão em uma plataforma de orientações e reivindicações a ser apresentada durante a COP-15, realizada de 7 a 19 de dezembro de 2009, em Copenhague, Dinamarca. A campanha mundial GCCA está sendo implementada com prioridade em alguns países importantes para o êxito das negociações, ou seja, para que tais países tenham posições e compromissos mais efetivos e adequados para salvar o planeta da catástrofe climática.
